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ESTADO DO PARANÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
CNPJ 76.339.688/0001-09 

Avenida Vitória nº167 CEP 84620-000 – Cruz Machado Pr. 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº 78/2017 
PROCESSO nº 171/2017 

 
AVISO 

  
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Vitória, 167/1º andar, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar propostas objetivando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de acesso à internet com fornecimento e suporte técnico de link de 
interligação via fibra ótica e banda larga, para atender as necessidades da Secretaria de Administração, 
Assistência Social, Educação, Saúde, Agricultura e Juízado, em seus itens conforme especificações constantes 
do Anexo I deste edital. 
   

Regem a presente licitação a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal nº 1.050/07, subsidiariamente a 
Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações posteriores, a Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações 
aplicáveis. 
  

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 18 (Dezoito) de Julho de 2017, às 09:00h (nove) horas, no 
Auditório Municipal da Prefeitura, quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de 
Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação ao Pregoeiro.  
   

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em meio magnético, mediante entrega de 
um CD vazio, de segunda a sexta-feira, no horário de 14:00 às 17:00 horas ou pelo  endereço eletrônico 
http://www.pmcm.pr.gov.br/. É necessário que, ao fazer download do Edital, seja informado à Comissão Permanente 
de Licitação, via e-mail – licitação@pmcm.pr.gov.br - ou via fax – (42)3554-1222, a retirada do mesmo, para que 
possam ser comunicadas possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não se responsabilizará pela falta 
de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 
retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (42) 3554-1222 ramal 244.  

  
  
  
 

Cruz Machado, 03 de Julho de 2017.  
  
  
 
 
 
 

Pregoeiro (a) 
 
 
 

Comissão Permanente de Licitação 
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PREÂMBULO 
 
A Comissão Permanente de Licitação, com sede na Avenida Vitória, 167, 1º andar, Cruz Machado/PR, torna 
público que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor preço por Item, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto Municipal nº 
1.050/07, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações posteriores, a Lei Complementar nº 
123/2006 e demais legislações aplicáveis. Os envelopes, contendo a Proposta de Preços e os Documentos de 
Habilitação definidos neste Edital, deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação, no endereço supra - 
citado, no dia e hora marcados, quando será realizada a sessão pública de abertura. 
 
1 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARÁRIA 
 
1.2 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação nº: 
Unid.Orç. Código da Dotação 

 

Descrição da Despesa 

 

Complemento do Elemento 

02.02 

 

2.004.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

 

33903958000000 

04.01 

 

2.014.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

MANUTENÇÃO FUNCIONAMENTO DE POSTOS 
E HOSPITAL DA R 

 

33903958000000 

05.01 

 

2.082.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

Manutenção dos Serviços da PSB 

 

33903999990000 

05.02 

 

6.001.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

CENTRO DE ATIVIDADES PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 

 

33903958000000 

05.02 

 

6.002.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

CASA LAR 

 

33903999990000 

05.03 

 

2.035.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

 

33903999990000 

05.03 

 

2.036.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

MANUTENÇÃO DO CRAS 

 

33903999990000 

05.04 

 

2.053.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

CONSELHO TUTELAR 

 

33903999990000 

06.01 

 

2.021.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

 

33903958000000 

07.01 

 

2.063.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

ASSISTENCIA AGROPECUÁRIA ANIMAL 

 

33903999990000 

08.01 

 

2.050.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

ESPORTE E RECREAÇÃO 

 

33903999990000 

 
2 - DO OBJETO 
 
2.1. É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada objetivando a contratação de empresa 
para a contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à internet com fornecimento e suporte 
técnico de link de interligação via fibra ótica e banda larga, para atender as necessidades da Secretaria de 
Administração, Assistência Social, Educação, Saúde, Agricultura e Juízado, em seus itens conforme 
especificações constantes do Anexo I deste edital. 
 
2.2 Os serviços desta licitação deverão ser prestados mensalmente pela licitante vencedora do certame. 
 
3 - LOCAL, DATA, E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
3.1 - A abertura desta licitação ocorrerá no dia 18 (Dezoito) de Julho de 2017, às 09:00h (nove) horas no Auditório 
Municipal da Prefeitura de Cruz Machado, quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº 01 - 
Propostas de Preços e nº 02 - Documentos de Habilitação ao Pregoeiro (a). 
 
4 – DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro (a) através de pelo menos um 
representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento 
licitatório no interesse da representada (conforme modelo). 
 
4.1.1 - A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, 
revelia quanto aos atos que couberem a licitante. 
 
4.2 - No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes, o credenciamento será efetuado da seguinte 
forma: 
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4.2.1 – No caso de sócio ou proprietário: 
 
4.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
4.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Empresariais; 
4.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por Ações; 
4.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de Empresário Individual; 
4.2.1.5 - Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, conforme o modelo anexo (Anexo V); 
 
4.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar devidamente credenciado, sendo 
imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes documentos: 
 
4.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia); 
4.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo representante legal da licitante, nos 
termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social; 
4.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da condição do titular para 
delegar poderes ao representante a ser credenciado; 
4.2.2.4 - Declaração de que atende a todas as exigências habilitatórias, conforme o modelo anexo (Anexo V); 

 
Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob as penas da Lei) que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação (modelo anexo), com validade de 01 (um) mês, contado a partir da data de 
sua assinatura. 
 
4.3. A ausência de credenciamento não constituirá motivo de inabilitação do proponente ou desclassificação de sua 
proposta, também não o será, se o referido documento estiver inserido em quaisquer dos envelopes obrigatórios. 
 
4.3.1. Na ausência do credenciamento, o proponente ficará sem representante perante a Comissão, não podendo 
fazer consignar em ata suas observações, rubricar documentos, ofertar lances, bem como praticar os demais atos de 
um mandatário, persistindo esta situação até que a exigência do credenciamento seja atendida.  
  
4.3.2 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração, sob as 
penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresa de pequeno 
porte, estando aptas a usufruir do tratamento estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo IV.  
  
4.3.3 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada declaração 
subscrita pelo seu representante legal de que a empresa não incorre em nenhuma das hipóteses previstas no § 4º, 
do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, conforme Anexo IV.   
 
4.4. É vedada a participação:  
  
a) de interessados que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução; liquidação ou 
recuperação judicial ou extrajudicial;  
  
b) de interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou 
punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal;  
  
c) de sociedades empresárias consorciadas.  
  
5 – DA PROPOSTA DE PREÇO  
  
5.1 - A proposta de preços, gerada a partir das orientações constante no ANEXO III – Proposta de Preços 
Orientações do Sistema deste edital, que deverá ser apresentada nas duas formas descritas abaixo, uma forma 
complementa a outra e não a substitui, A NÃO ENTREGA EM UMA DAS FORMAS PODERÁ DESCLASSIFICAR O 
LICITANTE: 
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5.1.1 - na forma eletrônica (CD-R, PEN-DRIVE, Disquete ou outro meio de gravação de dados para alimentação do 
sistema de apuração; OBS: O arquivo que deverá estar gravado será na extensão. COT, é o único que o sistema 
consegue reconhecer, se tiver dúvidas favor entrar em contato);  
 
5.1.2 - e na forma impressa assinada (a forma impressa poderá ser o relatório que será disponibilizado pelo próprio 
sistema Betha Auto Cotação, porém ficando ressalvado que a descrição a ser ofertada deverá ser o da 
realidade do objeto, podendo ser entregue relatório com a descrição contida no presente Edital, somente se 
este corresponder em sua integralidade às especificações requisitadas), a ser entregue através do ENVELOPE 
N° I, deverá ser compilada em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante, com 
poderes para tanto, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital, a ser preenchida 
contendo as seguintes especificações:  
 
Fora do Envelope, identificá-lo: 
 

CPL- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL nº. xxx/2017 
ENVELOPE “01” – PROPOSTA DE PREÇOS  
RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA:  
CNPJ:  

 
a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante número de inscrição do CNPJ do estabelecimento 
da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, número da CONTA 
BANCÁRIA em nome da empresa participante da licitação emitente da nota fiscal, fac-símile e endereço eletrônico 
(e-mail), este último, para contato e envio de documentos. Obs: O endereço de e-mail, indicado na proposta de 
preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e Contratos firmados, desta forma 
deverá ser colocado endereço da pessoa responsável pelo recebimento e envio destes documentos.  
 
b) Preço unitário e global, para cada item da planilha orçamentária e preço global para todos os itens conforme 
julgamento do certame, com, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula, devendo o preço incluir todas as 
despesas necessárias para o prestação do objeto da presente licitação, no local indicado pela licitante; em caso de 
divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da 
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o 
primeiro. A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias, inclusive 
taxas e impostos para a entrega dos serviços, e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações 
decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a 
legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.  
 
c) Indicação de marca ou procedência dos itens licitados, e das especificações claras e detalhadas, quando for o 
caso; sofrendo penalidades se a vencedora entregar objeto diferente do especificado na proposta de preços. Se o 
item cotado for de origem de serviços e por este motivo não possuir marca determinada, a licitante poderá preencher 
o nome da empresa; 
  
d) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias e será contado a 
partir da data do protocolo/entrega do invólucro contendo a Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para 
a contagem do prazo excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade das 
propostas ficará suspenso no caso de recurso administrativo ou judicial interposto na presente licitação, até o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. O prazo de validade da proposta deverá constar expressamente na proposta de preços 
sob pena de desclassificação se não conter tal dado. 
 
e) Prazo de Entrega: A solicitação dos itens objeto desta licitação será de acordo com a necessidade de cada 
Secretaria, a empresa vencedora deverá entregar os serviços solicitados em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
contados da data de recebimento da Autorização de Fornecimento emitido pelo Departamento de Compras do 
Município com os itens solicitados; 
 
5.2. A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente:  
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a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e obteve do Licitador 
todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e reconhece que a tarefa de reunir os documentos 
solicitados no edital é de responsabilidade da empresa licitante que apenas poderá tirar dúvidas com licitador, 
e que o mesmo, não será responsabilizado pela falta de documentos e não está obrigado a conferir a 
documentação antes da sessão marcada para a licitação.  
 
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta totalmente 
condizente para o prestação do objeto licitado.  
 
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que sendo vencedor da 
licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e completo prestação do objeto licitado de acordo 
com as especificações propostas.  

 
5.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços 
ou qualquer outra condição não prevista neste edital.  
 
5.4. DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES  
 

5.4.1. Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços ou vantagens 
baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico, preços irrisórios ou com cotação 
equivalente a zero. 
 
5.4.2. Que não constar expressamente as indicações abaixo, estas informações poderão ser 
apresentadas no modelo do Anexo I, juntamente com a proposta de valores, realizadas no sistema auto-
cotação: 
 

 Indicação de marca ou procedência dos itens licitados *obs. Origem de serviços; 

 Prazo de Validade da Proposta de Preços; 
 
5.4.3. Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item 08 deste edital de 
licitação ou qualquer exigência do edital, mesmo que não explicita neste item. 
 
*Os produtos de origem de serviço poderão ser preenchidos com o nome da empresa licitante ou outra 
que realizará o trabalho, uma vez permanecendo em branco se entenderá que o prestado do serviço 
será a empresa licitante. 

 
  5.5. DA PROPOSTA ELETRONICA:  

5.5.1. O sistema auto-cotação, versão atualizada, vai ser necessário para a realização da proposta do processo de 
licitação, o mesmo está disponível para download no endereço www.pmcm.pr.gov.br; 

5.5.2. Não é necessário cadastro no site da Prefeitura Municipal de Cruz Machado para a realização de download do 
edital e do arquivo para a realização da planilha de preços; Para o preenchimento da planilha de preços a licitante 
deverá instalar o software “Compras-AutoCotação”, em sua ultima versão (atualizada), desenvolvido pela empresa 
Betha Sistemas;  

5.5.3. Os arquivos digitais não poderão ser editados em outro software que não seja o Programa “Compras Auto-
Cotação”, caso contrário não poderá ser lido no momento de abertura do certame.  

5.5.4. O licitante deverá preencher os dados, utilizando-se do software citado no item anterior, informando a marca e 
preço unitário do item/ITEM desejado, sendo que no seu preenchimento não poderá ser ultrapassado o preço 
máximo previsto, as demais informações solicitadas, tais como, dados bancários, prazo de validade da proposta, 
prazo de entrega e demais que forem necessárias, poderão ser colocadas no campo observação, ou em folha anexa 
a proposta de preços escrita.  

http://www.pmcm.pr.gov.br/
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5.5.5. Depois de preenchidos as marcas e os valores no software Auto Cotação, a licitante poderá imprimir sua 
proposta, através da opção do software, a qual deverá ser assinada e introduzida no envelope n.° 1 – Proposta de 
Preços.  

5.5.6. Os arquivos eletrônicos devidamente salvos com os dados da proposta impressa deverão ser gravados em um 
disco tipo disquete/CD/PEN-DRIVE e deverá ser introduzido no envelope n.° 01 – Proposta de Preços.  

5.5.7. O preenchimento do campo “marca” do produto ofertado é obrigatório, sob pena de desclassificação do item 
que não apontar a marca a critério do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.  

5.5.8. Os arquivos com os itens para cotação de preços estarão disponíveis no endereço eletrônico 
www.pmcm.pr.gov.br, no link licitações, juntamente com o edital do respectivo processo, conforme disposições a 
seguir:  
 
5.5.8.1. O arquivo será disponibilizado com o seguinte nome EX: AC_LICITACAO_PR_[nº do pregão]_[ANO]. COT.  
 
5.5.8.2. O arquivo deverá ser salvo no computador do licitante, que a cada alteração efetuada no programa Auto 
Cotação o sistema substituirá os dados, após a conclusão da proposta, este arquivo deverá ser gravado no CD, 
disquete, pen drive, etc que deverá estar acompanhando a proposta escrita dentro do envelope 1. O arquivo que 
deverá ser salvo tem que possuir descrição idêntica ao nome informado no item 5.5.8.1.  
 
5.5.8.3. Para a realização da cotação de preços deverá ser realizado o download do sistema auto cotação sempre na 
última versão que fica disponível no site da Prefeitura Municipal de Cruz Machado.  
 
5.5.8.4. No Anexo III deste edital estão descritas as orientações para a realização da Proposta de Preços pelo 
“Compras Auto-cotação” assim como instruções para baixar e instalar o software. 
 
6 - DA HABILITAÇÃO  
  
6.1 - Para habilitação, deverá a sociedade (s) empresária (s), vencedora apresentar, no envelope nº 02 – 
Documentos de Habilitação, os documentos abaixo discriminados, em 1 (uma) via e em cópias autenticadas, 
obrigando-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem 
solicitados.  
  
6.1.1 – Os proponentes interessados na autenticação das cópias por funcionário da unidade que realiza a licitação 
deverão comparecer e solicitar a autenticação, preferencialmente, com no mínimo uma hora antes do início da 
sessão de abertura da licitação.  
  
6.1.2 - Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.  
  
6.1.3 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor 
não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão, 
exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado de Capacidade Técnica.  
  
6.1.4 - Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, 
contendo identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres:  
  

CPL- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL nº. xxx/2017 
ENVELOPE “02” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA:  
CNPJ:  

 Os proponentes deverão apresentar:  
  
6.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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6.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
6.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
 
6. 3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.3.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Contribuições Sociais; 
6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 
6.3.4.1. Caso a CND Municipal exija o comprovante de pagamento ou revalidação da mesma, este deverá 
acompanhar a CND; 
6.3.5. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de 
Débitos – CND); 
6.3.6. Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF); 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme exigido pela Lei nº 12.440/11. 
6.4.8. Declaração da própria licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal e 
na Lei n.º 9.854/99, podendo ser utilizado o modelo anexo (Anexo VI);  
 
6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
6.4.1. Alvará de Funcionamento como prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.4.2. Certidão Negativa de Falências e Concordatas do domicílio ou sede da licitante; 
6.4.3. Atestados ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando aptidão para o fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação; 
6.4.4. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida por órgão da 
Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no (ANEXO VII); 
6.5.5. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, comprovando já ter executado 
(ou estar executando) serviço de objeto pertinente e compatível em características com o objeto da presente 
licitação, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direto publico e privado. 
 
6.5 - Não tendo a sociedade (s) empresária (s), classificada como vencedora do certame apresentado a 
documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades 
previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade (s) empresária (s), seguinte na 
ordem de classificação. 
 
6.6 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 
representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados 
aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 
 
6.7 - A documentação exigida para atender ao disposto nos itens 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3, 6.3 e 6.4.1, poderá ser 
substituída, conforme disposto no parágrafo 3º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, pelo Certificado de Cadastro 
Geral de Licitantes do Município de Cruz Machado - CRC, com validade plena; conforme Decreto 1.050/07; 
com ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
 
6.8 – Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do 
CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, 
para pagamento dos serviços, se for o caso): 
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6.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com seu 
CNPJ, ou; 
 
6.8.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o 
número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de 
Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT; 
 
6.8.3. Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão 
ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
6.8.4. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, 
pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
6.8.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste, item, implicará na inabilitação do licitante. 
 
7– DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO 
 
7.1 - Aberta a Sessão, os interessados, ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro, devidamente 
lacrados, os envelopes nº 01 e nº 02. 
 
7.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
7.3 - Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que se 
procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
7.3.1 – Havendo diferença entre o preço unitário e o seu correspondente preço global, prevalecerá o cotado em preço 
unitário cabendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 
 
7.3.2 - Os erros aritméticos serão corrigidos da seguinte forma: 
 
a) Em caso de discrepância entre o preço global e o preço unitário pela multiplicação do preço unitário pela 
quantidade, prevalecerá o preço unitário, sendo corrigido o preço total; 
 
b) Em caso de discrepância entre o valor por extenso e as respectivas cifras, prevalecerá o valor por extenso. Caso o 
proponente não aceite a correção dos erros a sua proposta será desclassificada. 
 
7.4 - No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e, subsequentemente, as que 
contenham valores não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço. 
 
7.5 - Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas de preços escritas, nas condições fixadas do item anterior, o 
Pregoeiro classificará, dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número que poderá ser ampliado em caso de 
empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
 
7.6 - Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da 
proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor. 
 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
proponente desta fase do certame, caso em que valerá para o julgamento o valor da proposta escrita. 
 
7.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
7.9 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 
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7.10 – Ao final dos lances, caso haja redução de preço, o percentual apurado entre o valor final e o valor inicial, será 
igualmente deduzido dos valores unitários, ou seja, de cada item. 
 
7.10.1 - Após aplicação do percentual de desconto, conforme item anterior, o valor total apurado poderá 
sofrer arredondamento, que será sempre realizado para o valor menor imediato. 
 
7.11 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, 
QUANTO AO OBJETO E VALOR, e uma vez aceita a proposta dará sequência ao procedimento para análise do 
atendimento às condições de habilitação. 
 
7.12 - Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de 
"HABILITAÇÃO" do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições 
de habilitação fixadas no item "6" deste Edital. 
 
7.13 - Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, 
e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital. 
 
7.14 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado vencedor. 
 
7.15 - Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente, com o proponente 
para que seja obtido preço melhor. 
 
7.16 - Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os proponentes forem inabilitados, a 
Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei n.º 8.666/93, prazo para apresentação 
de nova proposta ou documentação, em Sessão Pública a ser definida pelo Pregoeiro. 
 
7.17 - Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar 
imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para 
apresentarem contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele 
recorrente. 
 
7.17.1 - Os recursos deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitação, em duas vias, sendo dado recibo 
em uma delas. 
 
7.17.2 - Os recursos serão dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do 
pregoeiro, que os receberá e encaminhará devidamente instruído. 
 
7.18- Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, a 
Comissão Permanente de Licitação remeterá o processo ao dirigente da unidade requisitante, para homologação e 
adjudicação do objeto. 
 
7.19 - Nessa Sessão, o Pregoeiro dará continuidade ao certame, atendendo às regras e condições fixadas neste 
Edital. 
 
7.20 - A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na Sessão, importará na 
DECADÊNCIA do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no 
Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor. 
 
7.21 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por 
todos os proponentes presentes. 
 
7.22 – É facultado ao Pregoeiro (a) no curso do procedimento sanear falhas, fazer complementação de insuficiências 
ou ainda, realizar correções de caráter formal. 
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7.23 – Por força dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/06, será observado: 
 
7.23.1 – Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à melhor 
proposta classificada; 
 
7.23.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar novo 
lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 
 
7.23.3 – O novo lance que porventura for manifestado respeitando o item anterior deverá ser inferior àquele 
considerado vencedor do certame, situação em que o objeto será adjudicado em favor da detentora deste novo 
lance, ou seja, a microempresa ou empresa de pequeno porte que tiver exercido seu direito nos termos do inciso I do 
artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06; 
 
7.23.4 – Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, 
serão convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
7.23.5 – No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que 
se encontrem enquadradas no disposto no subitem 7.23.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 
 
7.23.6 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 7.23.2, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
7.23.7 – O procedimento previsto no item 7.23 somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, em havendo empate entre duas ou mais 
propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio. 
 
7.24. Os envelopes de habilitação ou proposta dos proponentes que forem inabilitados ou desclassificados e que não 
forem retirados pelos mesmos, permanecerão em poder da Comissão pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo após esse 
prazo expurgados. 
 
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
8.1 - Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com especificado no 
Anexo I deste Edital. 
 
8.2 - O objeto deste PREGÃO será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada vencedora e que 
atenda as condições de habilitação. 
 
8.3 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a classificação farse-á, 
OBRIGATORIAMENTE, por SORTEIO, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei n.º 8.666/93, 
ressalvada a observância da Lei Complementar nº 123/06, quando for o caso. 
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no Edital em até 48 (Quarenta e oito) horas antes a data de realização do 
Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
 
9.2 – O pedido de impugnação do presente edital deverá ser protocolado junto ao setor de Protocolos da Prefeitura 
Municipal de Cruz Machado, sendo posteriormente encaminhado à Comissão Permanente de Licitação. 
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9.3 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao 
menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório o mesmo 
será corrigido. 
 
10 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
10.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, motivadamente, sua 
intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas 
razões após o término da sessão de lances.  
 
10.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante 
pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  
 
10.2 – O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pelo pregoeiro disporá do prazo de 
03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que 
será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias.  
 
10.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso, e 
adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao licitante vencedor.  
 
10.4 – O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.  
 
10.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados 
por fax, correios ou entregues pessoalmente. 
 
10.7 – Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-
os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
11 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
11.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro, sempre que não houver recurso.  
 
11.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois 
da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 
competente. 
 
12 - DO CONTRATO, SERVIÇOS E PRAZOS 
 
12.1 – As condições de execução serão formalizadas pela assinatura do documento hábil entre a licitante vencedora 
e a Autoridade Superior, nos termos do art. 62 da Lei 8666/93, conforme o caso. 
 
12.2 - A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do Contrato. 
 
12.3 – O serviço deverá ser efetuado mediante Autorização da Secretaria Requisitante, a qual deverá ser feita 
através do documento hábil. 
 
12.4 - A(s) cópia(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s), deverá(ão) ser anexada(s) ao processo de administração do 
fornecimento. 
 
12.5 – A licitante vencedora fornecerá somente os objetos relacionados neste edital; 
 



 
 

PREGÃO PRESENCIAL nº78 /2017 
PROCESSO nº 171/2017 

 

Comissão Permanente de Licitação 

Av. Vitória, 167 - 1°Andar - Centro - CEP: 84.620-000 - Tel: (42) 3554-1222  

Cruz Machado - Pr 

 

12 

12.5.1 – A Secretaria Requisitante não se responsabilizará pelo fornecimento à terceiros dos objetos contratados, 
mesmo que adquiridos por seus servidores. 

12.6 – Os objetos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações discriminadas neste edital e 
estar dentro dos padrões de aceitabilidade.  Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer 
produto, responderá a licitante vencedora por danos causados oriundos da utilização dos mesmos. 
 
12.7 – O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua data de assinatura, por este período vigorará a 
garantia dos serviços executados por este objeto. 
 
12.8. O contratado deverá executar os serviços num prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data de 
recebimento da Autorização de Fornecimento emitido pelo Departamento de Compras do Município com os itens 
solicitados; 
 
12.8.1. Caso haja necessidade de mais prazo, por serviços específicos e complexos, devera a licitante justificar em 
forma de ofício a Secretaria. 
 
12.9. As devoluções feitas pelas Unidades, nos casos de não adequação dos produtos às características de 
qualidade previstas no edital, deverão ser repostas em até 24 horas do horário da ocorrência. 
 
12.10. A empresa vencedora não poderá fornecer quantidades maiores do que as empenhadas, mesmo que sejam 
solicitadas pelos setores.  

12.11. O fornecedor deverá emitir recibo (em modelo padrão a ser fornecido pelo requisitante) em 03 vias por 
estabelecimento, ficando uma via com a unidade recebedora, uma via com o fornecedor e uma terceira entregue na 
Secretaria Requisitante, para conferência, imediatamente ao término de cada fornecimento, juntamente com a Nota 
Fiscal. 
 
13 - DAS OBRIGAÇÕES 
 
13.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 
 
13.1.1 – Prestar os serviços pelo preço contratado, segundo as necessidades e requisições da Secretaria 
Requisitante. 
 
13.1.2 – Prestar o serviço especificado na Requisição de Compras, de acordo com as necessidades e o interesse da 
Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste edital. 
 
13.1.3 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, 
observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer 
cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Requisitante. 
 
13.1.4 - Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não atenda 
ao especificado. 
 
13.1.5 – Prestar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que 
impossibilite assumir o estabelecido. 
 
13.1.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria 
Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
 
13.1.7 - Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 
 
13.1.8 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do produto, 
seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
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13.1.9 - Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
 
13.1.10 – Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma hipótese, 
transferir a responsabilidade pela entrega do bem a terceiros, sem o expresso consentimento da Secretaria 
Requisitante. 
 
13.1.11 – Refazer os trabalhos considerados impróprios no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 
recebimento. 
 
13.1.12 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros 
advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades. 
 
13.1.13 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a 
causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos 
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria Requisitante, 
podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 
 
a) dedução de créditos da licitante vencedora; 
b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante; 
 
13.1.14 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
13.1.15 – Responsabilizar-se pelo transporte do patrimônio até o local de execução dos serviços, bem como pelo 
transporte de entrega após a execução dos serviços. 
 
13.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA REQUISITANTE 
 
13.2.1 - Requisitar, por meio de Solicitação de Fornecimento (SF), já que é responsável pela fiscalização do Contrato 
de Fornecimento, conforme as necessidades da Secretaria Requisitante, e atestará o recebimento gradual do 
produto. 
 
13.2.2 - Conferir a entrega do bem, embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento nas condições especificadas. 
13.2.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa executar o contrato dentro das normas 
estabelecidas. 
 
13.2.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na execução do contrato e interromper 
imediatamente o fornecimento se for o caso. 
 
13.2.5 - Solicitar a revisão do maquinário que não apresentar condições de ser utilizado. 
 
13.2.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora. 
 
13.2.7 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 
 
13.2.8 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 
 
13.2.9 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, mediante a 
apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada do correspondente 
atestado de entrega, emitido pelo Departamento de Abastecimento, por meio do fiscalizador designado. 
 
14 - DAS PENALIDADES 
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14.1- Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 
inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, 
das quais destacam-se: 
 

a) advertência; 
b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso injustificado na 

execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do 

adjudicatário em executá-lo; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo 

de até 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 

reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
 
14.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que deverá 
comunicar a Comissão Permanente de Licitação todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais 
providências. 
 
14.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 
 
14.3 - Os valores das multas aplicadas previstas nos sub-itens acima poderão ser descontados dos pagamentos 
devidos pela Administração.  
 
14.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 14.1, caberá recurso no prazo de 
(cinco) dias úteis, contados da intimação. 
 
14.4.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 14.1, caberá pedido de reconsideração no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 
 
14.5. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade 
gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis.  
 
14.6. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta aos licitantes que derem causa a tumulto 
durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado e 
atitudes injustificadas e infundadas de seus representantes. 
 
15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
15.1 – O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será efetuado à contratada em até 30 (trinta) dias 
após o recebimento dos produtos e aceitação da Nota Fiscal, mediante depósito bancário em sua conta corrente. 
 
15.2 – O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele 
fornecido na fase de habilitação. 
 
15.3 – O pagamento será efetuado conforme descrito no anexo “1”, mediante apresentação da Nota Fiscal, com o 
comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de regularidade 
com o FGTS e INSS. 
 
15.4 – Dar-se-á o prazo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo 
pagamento. 
 
15.5 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 
reajustamento de preços ou correção monetária. 
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16.  DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 
 
16.1 – Admitido reajuste ou repactuação no termo de contrato, para restabelecer a relação que as parte pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 
extraordinária e extracontratual.  
 
17 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1 – É facultado ao pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências 
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 
17.2 – A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo 
com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93. 
 
17.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, 
sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93. 
 
17.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo pregoeiro 
Oficial e membros da Equipe de Apoio. 
 
17.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.  
 
17.6 – O município de Cruz Machado, através da autoridade competente, reserva-se o direito de anular ou revogar a 
presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 
 
17.7 - Quando for o caso, os serviços entregues, poderão ter no máximo 25% do seu prazo total de validade 
expirado. 
 
17.8 – O Contrato oriundo desse Processo Licitatório terá sua execução administrada e fiscalizada por um 
representante do Município de Cruz Machado, especialmente designado. 
 
17.9 – É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado, a verificação no sítio do município de Cruz 
Machado: www.pmcm.pr.gov.br e no sítio da imprensa oficial do Município de Cruz Machado, nas edições das 
sextas-feiras, de eventuais alterações no presente edital. 
 
18. DO FORO 
 
18.1 – As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça, no Foro da cidade de União da Vitória, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 
 
19. DOS ANEXOS 
 
Anexo I – Termo de Referência e Valor Estimado. 
Anexo II – Modelo de Credenciamento. 
Anexo III – Tutorial para utilização do Sistema Eletrônico. 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
Anexo V – Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento. 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica. 
ANEXO VII – Modelo de Declaração de Inexistência de fato impeditivo. 
Anexo VIII – Minuta do Contrato. 

http://www.pmcm.pr.gov.br/
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Dê-se-lhe a divulgação prevista na Lei n. 10.520/02. 
E, para que ninguém alegue ignorância, é o presente Edital publicado em resumo no JORNAL O COMÉRCIO e 

afixado em local de costume da PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO. 
 
 
 

Prefeitura de Cruz Machado, 03 de Julho de 2017 
 
 
 
 
 

_________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA E VALOR ESTIMADO 
 
 
1 – Objeto: Lei 10.520/02, art. 3º, II 
 
1.1 É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada objetivando a contratação de empresa 
para a a contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à internet com fornecimento e suporte 
técnico de link de interligação via fibra ótica e banda larga, para atender as necessidades da Secretaria de 
Administração, Assistência Social, Educação, Saúde, Agricultura e Juízado, em seus itens conforme 
especificações constantes do Anexo I deste edital. 
 
2 – Justificativa da contratação:  
 
2.1 - A contratação relativa a este anexo se justifica pelas seguintes razões: à  
 
a) crescente demanda por acesso aos recursos de Internet na ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
b) existência de infraestrutura de rede interna de comunicação de dados adequada;  
c) por ser o serviço de fornecimento de link de Internet uma atividade estratégica dentro da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL;  
d) necessidade de disponibilizar o acesso à Internet para um número cada vez maior de microcomputadores da rede 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
e) necessidade de disponibilizar o acesso à Internet para um número cada vez maior de dispositivos móveis, através 
da rede wireless do tipo hotspot;  
f) crescente utilização de sistemas aplicativos que exigem acesso à Internet, como site da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, Programas de automação pública, webmail, etc.;  
g) necessidade de uma banda maior para comportar novas opções de acesso remoto via VPN para os funcionários 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
h) a substituição deste link não renovado por outro de mesmo tamanho não atende às previsões e histórico de 
crescimento de uso de banda da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
i) necessidade de disponibilizar mais de um link de Internet redundante, de forma a garantir que caso algum dos dois 
links atuais tenha problema de perda de pacotes ou mesmo sofra interrupção, os links restantes possam suportar a 
demanda de forma satisfatória;  
 
3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE 
SUA ACEITABILIDADE:  
 
3.1 - O serviço a ser prestado deverá observar as condições e especificações mínimas obrigatórias seguintes.  
 
3.1.1 - Largura de banda:  
 
a)- conexão física com suporte a tráfego real de dados de no mínimo 90% dos Mbps na especificação dos itens. 
Os valores contratados serão sempre referentes à largura de banda líquida ou efetiva, disponível para o tráfego de 
dados do usuário, ou seja, descontado qualquer overhead dos protocolos de enlace envolvidos; 
 
b)- o circuito deverá permitir aumento de velocidade e troca de rotas, de acordo com a demanda futura da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, o que poderá ser objeto de aditivo contratual, nos termos e limites legais;  
 
c)- o tempo máximo para alteração da velocidade de acesso deverá ser de 20 (vinte) dias após a assinatura do 
correspondente termo aditivo ao contrato.  
 
3.1.2 - Bloco de endereços IP:  
 
a)- a CONTRATADA deverá disponibilizar um bloco de endereços IP válidos e contínuos e mesma máscara de rede 
para uso pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
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3.1.3 - Local de instalação:  
 
a)- Os locais de instalação dos equipamentos para este link estão disponibilizados na tabela do Anexo I deste termo 
de referencia:  
 
3.1.4 - Mudança de endereço:  
 
a)- o tempo máximo para disponibilizar o link de Internet em um novo endereço após eventual solicitação de 
mudança de endereço da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL será de 40 (quarenta) dias úteis e deverá ser 
executado sem ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
 
3.1.5 - Conexões e interfaces de comunicação:  
 
a)- além da interface de conexão à Internet, o equipamento oferecido pela solução de conexão deverá possuir 
também, no mínimo, 1 (uma) interface Fast-Ethernet;  
 
b)- esse equipamento poderá ser 1 (um) roteador ou 1 (um) switch de nível 3 (switch-router) e/ou equipamento EDD 
(ethernet Demarcation Device) e será considerado como parte integrante da solução;  
 
c)- tal equipamento deverá estar adequadamente dimensionado para o tráfego previsto, possuindo os seguintes 
recursos:  
● suporte aos protocolos de roteamento: BGP-4, OSPF, EIGRP, RIP e RIP2;  
● suporte a roteamento estático;  
● suporte a endereço IP secundário;  
● suporte a NAT (Network Address Translation) estático e dinâmico;  
● suporte a tunelamento (tunneling);  
● suporte para gerenciamento via SNMP;  
● configuração residente em memória não volátil;  
● recursos de segurança como filtros de protocolos, controle de tráfego e listas de acesso (baseada em endereços 
IP, protocolos e ports, entre outros). 
 
3.1.6 - Balanceamento: (caso necessário)  
 
a)- o equipamento deverá possibilitar o balanceamento de links e carga entre o link fornecido e os outros links 
existentes e/ou que venham a ser utilizados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, que fornecerão como 
conexão de entrada uma rede IP em cabo UTP com conector PR45, devendo suportar até 100 Mbps (full duplex) e 4 
conexões diferentes com a Internet;  
 
b)- o balanceamento de links e cargas deverá ser inicialmente configurado considerando a proporcionalidade das 
velocidades de cada link da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 
 
c)- o equipamento deverá balancear tanto o tráfego de saída como o de entrada, inclusive manipulando o DNS 
conforme a disponibilidade dos links;  
 
d)- o equipamento deverá monitorar continuamente a qualidade dos links disponíveis e redirecionar o tráfego de 
dados para o link em melhores condições. Em caso de queda de um dos links, todo o tráfego deverá ser 
redirecionado automaticamente para o link ativo;  
 
e)- o equipamento deverá suportar gerenciamento através do protocolo SNMP nas versões v1, v2 e v3;  
 
f)- a CONTRATADA poderá apresentar uma solução que separa o roteador de chegada do link e o balanceador de 
links e cargas, caso seja de seu interesse, passando a fornecer os dois equipamentos para estes fins, sendo 
considerados ambos como partes integrantes da solução;  
g)- o serviço de instalação e configuração do balanceador de links e cargas será de responsabilidade da 
CONTRATADA, sendo garantido o acesso a esta configuração para eventuais ajustes pela equipe da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
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3.1.7 - Configuração inicial, manutenção e garantia:  
 
a)- a configuração inicial dos equipamentos para ativação do serviço, incluindo os parâmetros e ajustes relativos aos 
protocolos e ao sistema de segurança, será de responsabilidade da CONTRATADA;  
 
b)- a CONTRATADA será responsável pela manutenção, substituição e garantia de todos os equipamentos e meios 
de acesso fornecidos na solução durante todo o período contratado.  
 
3.1.8 - Requisitos de disponibilidade:  
 
a)- será exigida a garantia de disponibilidade do serviço de acesso à Internet 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana e durante todo o período de vigência do contrato;  
 
b)- será considerado indisponível o período de tempo em que o link se encontrar com perda de pacotes acima de 1% 
(um por cento), a se contar da abertura do chamado de atendimento até a efetiva solução do problema;  
 
c)- será considerado indisponível o período de tempo em que a latência entre o centro de serviços da CONTRATADA 
e o nó central da rede da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL for superior a 90 MS, a se contar da abertura do 
chamado de atendimento até a efetiva solução do problema. Entende-se por latência o tempo que um pacote leva 
para trafegar de um ponto a qualquer outro dentro do backbone da CONTRATADA, independentemente do número 
de redes intermediárias;  
 
d)- as interrupções programadas, para manutenções preventivas do serviço contratado ou por necessidades internas 
à CONTRATADA, deverão ser previamente negociadas com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, devendo ser programadas para finais de semana. 
 
3.1.9 - Requisitos de segurança:  
 
a)- a CONTRATADA deverá manter a segurança de seus equipamentos e programas/sistemas diante de possíveis 
agentes externos que possam degradar, prejudicar ou anular o seu sistema; 
 
b)- a CONTRATADA não poderá alegar que a responsabilidade do agente externo independe de sua administração, 
quando ficar constatado que a Negação de Serviço foi consequência da não realização ou não planejamento de 
qualquer medida de segurança que deveria ter sido por ela prevista;  
 
c)- a CONTRATADA deverá assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações que seus empregados ou 
prepostos vierem a obter em função do serviço prestado nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, respondendo pelos danos causados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou a terceiros em 
virtude de eventual vazamento de informação, decorrentes de ação dolosa, negligência, imperícia ou imprudência.  
 
3.1.10 - Serviços de assistência técnica:  
 
a)- a CONTRATADA deverá disponibilizar um serviço de assistência técnica com atendimento na língua portuguesa 
para que a equipe técnica da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL possa fazer registros de ocorrências e 
solicitações de reparo, bem como acompanhar a solução dos problemas;  
 
b)- o serviço de assistência técnica deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia durante os 7 (sete) dias 
da semana e durante toda a vigência do contrato;  
 
c)- a CONTRATADA deverá atender às solicitações de assistência técnica a partir do registro do pedido da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e fornecer, no prazo máximo de 1 (uma) hora, uma previsão de 
restabelecimento do serviço;  
d)- o serviço de assistência técnica deverá gerar um identificador de registro de chamadas que deverá ser informado 
à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no momento da reclamação, o qual terá por finalidade identificar a 
qualquer momento o problema específico, possibilitando o controle de chamados;  
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e)- entende-se por “início da solicitação de atendimento” o horário da abertura do chamado indicando a 
indisponibilidade do link; 
 
f)- entende-se por “término do atendimento” o momento a partir do qual o link contratado estiver restabelecido nas 
condições contratadas, compreendendo, inclusive, substituição de equipamentos, ajustes ou reparos nos 
equipamentos da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
g)- o encerramento da solicitação de atendimento ocorrerá após o restabelecimento da conexão e a sua 
permanência em condições de funcionamento normal por um período mínimo de 1 (uma) hora;  
 
h)- a CONTRATADA deverá apresentar um Relatório de Atendimento Técnico para cada atendimento, tenha sido 
ele feito nas instalações da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou da própria CONTRATADA;  
 
i)- o tempo máximo para colocar o link de Internet em pleno funcionamento deverá ser de 12 (doze) horas;  
 
j)- a CONTRATADA deverá prever alternativas técnicas para a continuidade na prestação do serviço, sem ônus para 
a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, para os casos em que não seja possível a reativação do link dentro do 
prazo estipulado.  
 
3.1.11 - Monitoramento:  
 
a)- a CONTRATADA deverá disponibilizar um endereço eletrônico, fornecido à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, acessado por meio de identificação do usuário e da senha correspondente, no qual estarão disponíveis 
as estatísticas em tempo real, diárias (com intervalos de 5 minutos), semanais (com intervalos de 1 hora) e mensais 
(com intervalos de 1 dia) de uso do enlace contratado, mantendo disponíveis relatórios atualizados que apresentem 
informações de tráfego (ocupação, pico e média) e disponibilidade mensal em percentual do circuito, que permitam 
avaliar a performance, ocupação e disponibilidade do link.  
 
3.1.12 - Descontos:  
 
a)- a CONTRATADA deverá conceder, automaticamente, desconto proporcional à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL na nota fiscal de serviço de telecomunicação, quando ocorrer indisponibilidade do circuito, desde que o 
defeito constatado seja de sua responsabilidade;  
 
b)- o valor correspondente à apuração da indisponibilidade do circuito não será faturado no mês de referência, caso 
seja calculado após emissão da nota fiscal, devendo o mesmo ser descontado na nota fiscal do mês seguinte ao da 
apuração;  
 
c)- os tempos de indisponibilidade serão contatos a partir da abertura do chamado até o término do atendimento, 
sendo arredondados para a meia hora seguinte para se obter o período de indisponibilidade a ser aplicado na fórmula 
do cálculo de desconto a seguir: 

 
 
 
 
 
Onde:  
VD = valor do desconto;  
P = preço mensal máximo devido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
1.440 = número de 30 (trinta) minutos existentes no mês;  
N = número de períodos de indisponibilidade; 
 
d)- a disponibilidade mensal do serviço não deverá ser inferior a 95 %.  
 
3.1.13 - DNS secundário:  

VD = ( P ÷ 1.440 ) x N  

 

// 
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a)- a CONTRATADA deverá configurar em suas dependências um DNS secundário para os domínios fornecidos pela 
equipe técnica da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
b)- a disponibilidade deste serviço segue as mesmas regras da disponibilidade do link de Internet contratado, exceto 
quando sua indisponibilidade for ocasionada por erro de configuração por parte da equipe da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL.  
 
3.1.136 - Condições gerais:  
 
a)- no valor da proposta comercial deverão estar incluídos:  
● o preço para instalação e configuração de toda a infraestrutura do link, o qual deverá ser cobrado uma única 
vez;  
● o preço mensal e o preço anual para a disponibilização do link, incluindo todos os custos de materiais, 
equipamentos sob regime de comodato e de serviços necessários ao seu correto funcionamento, inclusive do 
balanceamento; 
 
b)- serão considerados de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL os componentes de sua 
rede interna como, por exemplo: terminais de dados, unidade de processamento de dados, sistemas operacionais, 
softwares aplicativos, protocolos de comunicação, sistema de alimentação elétrica, sistema de condicionamento de ar 
e cabeamento interno do prédio da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
c)- a CONTRATADA deverá garantir que o ponto de presença (POP) seja diferente de qualquer outro utilizado 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e que não haverá compartilhamento deste link dedicado 
fornecido com outros usuários além da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
d)- a CONTRATADA deverá possuir a autorização da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para 
exploração do serviço de comunicação multimídia (SCM);  
 
e)- a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL deixará disponível, no local de funcionamento dos equipamentos, os 
seguintes itens:  
● alimentação (energia elétrica estabilizada) para os equipamentos necessários à implantação da rede (modem, 
roteadores, etc.);  
● local no rack de telecomunicações;  
 
f)- a CONTRATADA deverá prever a utilização de equipamentos de proteção elétrica, tipo nobreak e outros que 
considerar necessários, para proteção de seus próprios equipamentos de processamento de dados e comunicações 
diante de possíveis variações ou oscilações na rede elétrica da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
g)- a CONTRATADA poderá subcontratar parte do que está sendo demandado, junto a outras empresas de 
telecomunicação, de forma a ampliar a competição para os itens deste anexo, sem que isso elimine ou diminua sua 
responsabilidade pelo serviço, que permanecerá sendo integralmente sua, incluindo o faturamento e o efetivo 
pagamento do serviço subcontratado, não podendo ser apresentada nota fiscal de terceiros para cobrança junto à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, observando-se ainda os seguintes aspectos: 
 
● a CONTRATADA responderá por todo e qualquer ato cometido por subcontratados em desacordo com as 
condições previstas neste anexo para a prestação do serviço;  
● a CONTRATADA responderá pelas consequências resultantes de qualquer ação judicial movida por 
subcontratados contra a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, arcando com todas as despesas 
correspondentes, acrescidas de 20% (vinte por cento) do valor da causa, a título de honorários;  
 
h)- o serviço solicitado deverá ser instalado e ativado pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias corridos a contar da data de assinatura do contrato e estará sujeito à aceitação técnica da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. A data efetiva de ativação servirá como referência para faturamento e 
apresentação da nota fiscal. Por ativação entende-se a disponibilização do link de Internet para uso da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, conforme condições indicadas neste anexo;  
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i)- o prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
pelas partes, sempre mediante a assinatura de termo aditivo, observado o limite previsto na legislação pertinente, 
não sendo admitida a forma tácita.  
 
3.1.14 - São obrigações adicionais da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:  
 
a)- prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
assegurando-se da boa prestação e do bom desempenho do serviço, controlando a sua prestação, documentando a 
ocorrência de problemas e notificando a CONTRATADA quando da ocorrência dos mesmos;  
 
b)- permitir o acesso da mão de obra técnica da CONTRATADA, devidamente identificada, às suas dependências, 
para a prestação do serviço de instalação e manutenção corretiva dos equipamentos, de 8:00 às 18:00 horas dos 
dias úteis, sendo que tal acesso poderá ser acompanhado por profissional técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. O acesso em horários diferentes dos acordados deverá ser solicitado formalmente pela CONTRATADA, 
bem como assistido por profissional técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
 
3.1.18 - Para fornecimento do serviço, obrigar-se-á a CONTRATADA, ainda, a:  
 
a)- atender aos chamados para manutenção a partir do registro do pedido da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, nos prazos máximos especificados neste anexo;  
 
b)- responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação do 
serviço, tais como salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, 
vales-refeição e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei ou por convenção, dissídio ou acordo 
coletivos de trabalho das categorias;  
 
c)- responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
d)- responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação do serviço;  
 
e)- responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, quando forem vítimas os seus empregados no desempenho de 
atividades relativas ao objeto do contrato, ainda que nas dependências da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
f)- manter, durante a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação exigidas no ato convocatório;  
 
g)- responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como 
assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL; 
 
h)- prestar o serviço dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, em observância às recomendações exigidas 
pela boa técnica, normas e legislação, comunicando à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, por escrito, 
qualquer anormalidade de caráter urgente, prestando os esclarecimentos necessários;  
 
i)- realizar manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, sem ônus para esta última;  
j)- manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 
quando da prestação de serviço no local, sem que isso configure vínculo empregatício com esta última;  
 
k)- identificar com crachá os seus empregados enviados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
 
l)- providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL;  
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m)- aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da lei.  
 
3.1.19 - Comunicações:  
 
a)- as comunicações relativas ao contrato serão consideradas como feitas regularmente se entregues ou enviadas 
por carta protocolada, telegrama ou fax, observando-se os seguintes locais: 
 
● as comunicações dirigidas à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL deverão ser encaminhadas ao seguinte 
endereço: Avenida Vitória;  
● as comunicações dirigidas à CONTRATADA deverão ser encaminhadas ao endereço a ser por ela fornecido.  
 
4 - FORMA DE PAGAMENTO:  
 
4.1 - O pagamento relativo à instalação e configuração do link de Internet e do balanceador será feito em 
parcela única, após a prestação do serviço pela CONTRATADA e a sua aceitação pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, no prazo e nas condições estabelecidos neste anexo.  
 
4.2 - O pagamento mensal relativo à disponibilização do link de Internet e do balanceamento será devido a partir 
da data de implantação e de início de operação do serviço e será calculado de acordo com o serviço efetivamente 
prestado pela CONTRATADA e aceito pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, observado o desconto a ser 
eventualmente concedido pela CONTRATADA à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, nos termos previstos no 
subitem 3.1.14 deste anexo.  
 
4.3 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as 
partes, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar, ainda, da entrega da correspondente nota fiscal 
(corretamente preenchida) à Divisão de Gestão Financeira da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.  
 
4.3.1 - A liquidação da despesa se dará com o reconhecimento formal pelo gestor do contrato de que o serviço foi 
prestado de forma efetiva e satisfatória.  
 
4.3.2 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. 
 
4.4 - A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e 
contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias.  
 
4.5 - O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL a nota fiscal (corretamente preenchida).  
 
4.6 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente 
no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções 
necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis citado no subitem 4.3 a partir da data de apresentação da 
nova nota fiscal corrigida dos vícios apontados.  
 
4.7 - O pagamento realizado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL não implicará prejuízo de a 
CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar em decorrência do serviço prestado, nem excluirá as 
responsabilidades de que tratam as Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993, bem como o Código de Defesa do 
Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.  
4.8 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL de 
adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da 
execução do objeto, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste anexo.  
 
5 - FISCALIZAÇÃO: 
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5.1 - A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo responsável pela Seção de 
Infraestrutura de Tecnologia da Informação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, o qual será o gestor 
do contrato.  
 
5.1.1 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao responsável pela área supracitada, que será 
também o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.  
 
5.2 - A fiscalização será exercida no interesse da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, não excluindo ou 
reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua 
ocorrência, não implicará corresponsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL ou de seus agentes e 
prepostos.  
 
5.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL se reserva o direito de não receber o serviço prestado em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste anexo, podendo rescindir a contratação e aplicar as 
penalidades previstas em contrato e na legislação pertinente.  
 
5.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
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RELAÇÃO DOS ITENS/SERVIÇOS 
 

Item Tipo de 
Conexão 

Velocidade de 
tráfego 

(largura de 
banda) 

Local de Implantação Endereço Valor de 
referência  
máximo 
(mensal 

 

1 Via fibra 
óptica 

 
30 Mbps – ID e IF 

Prédio da Prefeitura 
Municipal de Cruz 
Machado  
 

Av. Vitória, nº 167 – Centro  
 

 
R$ 3.413,56 

2 Banda Larga  
1 Mbps  

- APMI Av. Vitória, nº 167 – Centro / Fundo 
Prefeitura 
 

R$ 79,95 

3 Banda Larga  
5 Mbps  

 
- Escola Milene da Silva 
Barczak 

 
- Linha Vitória, KM 13- Zona Rural 

 

 
 
 
R$ 1.000,00 - Escola Lauro Muller 

 
- Av Elvino Barczak, s/n, Distrito de 
Santana 

- Escola Boleslau 
Sobota 

- Rua Vitória Grabowski, nº 200, Bairro 
Matriz 

- Centro de Atividades - Rua Pascoal Vila Boim, s/n 

4 Via Fibra 
óptica 

 
5 Mbps – ID 

-Juizado Especial 
 

-Av. Antonio Viana, s/n, Centro – 
Obs. Ao fundo da Prefeitura de Cruz 
Machado.  
 

 
R$ 725,00 

5 Via Fibra 
óptica 

 
10 Mbps – ID 

- Hospital/ Centro de 
Saúde  
 

- Av. Presidente Getúlio Vargas, nº 
246 – Centro  
 

 
R$ 1.400,00 

6 Via Fibra 
óptica 

 
5 Mbps – ID semi 

dedicado 

- CRAS  - Rua Pascoal Vila Boim, s/n  
R$ 1.200,00 - Sede Assistência 

Social 
- Av. Engº Ferreira Correia, nº 133 – 
Bairro Matriz  

-Agricultura --Av. Vitória, nº 316 – Centro 

7 Banda Larga  
2 Mbps 

- Subprefeitura/ 
Santana     

- Av Elvino Barczak, Distrito de 
Santana 

 
 
 
R$ 1.680,00 

-Creche Vovó - Av. Vitória. 

-Creche Antiocho 
 

- Rua Afonso Nadolny,  nº 196, 
Bairro São José 

- Creche Maria Gaioski 
 

- Rua Agnaldo Schmall, nº 421, 
Bairro São José 

-Barracão Das Artes 
 

- Av. Engº Ferreira Correia, nº 133 – 
Bairro Matriz  

- Biblioteca  
 

-Av. Antonio Viana, s/n, Centro 

-Casa Lar - Rua Dr Lauro Muller Soares, s/n 

 
- Conselho Tutelar 

-Av. Antonio Viana, s/n, Centro – 
Obs. Ao fundo da Prefeitura  

- UBS Vitória - Linha Vitória, Zona Rural 

- UBS Santana  
 

- Av Elvino Barczak, s/n, Distrito de 
Santana 

-Centro Odontológico 
 

- Rua Afonso Nadolny, Bairro São 
José 

- Ginásio Municipal  -Av. Vitória, Centro  
 

 
* I.D.: Ip Dedicado 
* I.F: Ip Fixo 
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Os equipamento e acessórios deverão compor o valor da mensalidade, sendo que ao final do contrato os mesmos 
irão pertencer ao patrimônio publico municipal.  
 
 
VALOR TOTAL (12 meses): R$ 113.982,12 (Cento e treze mil novecentos e oitenta e dois reais e doze 
centavos) 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 
........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., 
estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato 
............................................., neste ato representada pelo (a) Sr(a) .................................., portador da 
cédula de identidade RG ................................., residente e domiciliado na ................................, inscrito no 
CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos poderes para nomeação de 
representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ................................................., 
portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito no CPF sob o nº ................................., 
com o fim específico de representar a outorgante perante Prefeitura de Cruz Machado, no Pregão 
Presencial nº 0xx/2017, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances 
verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou 
prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o 
bom e fiel cumprimento do presente mandato. 
 
 
 
 
________________, ___ de ____________ de _____. 
 
 
 
 
____________________ 
Outorgante (reconhecer firma) 
 
 
 
 
____________________ 
Outorgado 
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ANEXO III 
 

ORIENTAÇÃO PARA GERAÇÃO/ REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS EM PROGRAMA 
ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO – SISTEMA AUTO COTAÇÃO 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 
 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
.........................................................................., portador do Documento de Identidade nº 
....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as penas da Lei, 
que cumpre os requisitos legais para qualificação como .......................................................... (incluir a 
condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e 2006 e Lei Municipal nº 1.374/2012 e que não está sujeita a quaisquer dos 
impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 a 49 da citada lei. 
 
(      ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
 
 
 
 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 
 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 
........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., 
estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato 
............................................., neste ato representada pelo(a) Sr(a) ….............................., portador da 
Carteira de Identidade nº …......................... e do CPF nº …................, declara, sob as penas da Lei, que 
preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Presencial 
n° 0xx/2017, assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes 
do Edital e seus anexos. 

 
 
 

............................................... 
(local e data) 
 
 
 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
 
 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 

…....................................................................................................................., inscrito no CNPJ nº 
........................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
................................................................................................, portador da Carteira de Identidade nº 
..................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ) 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VII 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
…........................, por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira 
de Identidade nº …......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não 
incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando: 
 
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 
3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços prestados, quer por 
outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 05 (cinco) anos; 
4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 
consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 
 
E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-se 
a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO a ocorrência de quaisquer fatos 
supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos 
do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação 
(representante legal) 
 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 
(não preencher) 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº 
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 

 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA - PREÂMBULO  
 
1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado de Paraná, sediada a Av. Vitória, 167, Centro sob 
CNPJ nº 76.339.688/0001-09, neste ato legalmente representado pelo Gestor Municipal, ............................................, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº ......................................... e da carteira 
de Identidade nº ...................................... -........./......., doravante denominada CONTRATANTE;  
 
1.2 - A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob nº ________, estabelecida à _____________________, Nº 
___, Bairro _____________, na cidade de _________, Estado de _________, neste ato representada por 
______________________, ________, ____________, profissão, portador (a) da CI RG nº _____________ 
SSP/___, e CPF nº __________, residente e domiciliado na ________________, Bairro __________ na cidade de 
_____________, Estado de ________________, doravante denominada CONTRATADA.  
 
II - CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
2.1 - O presente contrato decorre da Licitação modalidade Pregão nº xxx/2017 e tem sua fundamentação na Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações posteriores, homologado pelo GESTOR MUNICIPAL 
DE CRUZ MACHADO.  
 
III - CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E DATA  
 
3.1 - Lavrado e assinado aos ____________ dias do mês de ____________ do ano de dois mil e _____, na sede da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Paraná.  
 
IV - CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO  
 
4.1 - É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada objetivando a contratação de 
empresa_____________________________________, em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 
deste edital. 
 
V - CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

A- Condições de Recebimento do Objeto: Art. 73 a 76 da LGL – Lei 8.666/93.  
 
A.1. Só serão recebidos os serviços que estejam de acordo com cada solicitação devendo ser observada a 
quantidade e especificação.  
 
A.2. Os serviços a serem prestados serão recebidos e conferidos pelos funcionários destacados pela secretaria 
requisitante.  
 
B - Prazo de Entrega: Art. 3º, I da Lei 10.520/02.  
 
B.1. O prazo para a entrega será de 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento, pelo fornecedor, de cada 
solicitação.  
 
C - Local de Entrega Art. 3º, I da Lei 10.520/02.  
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C.1. Locais de entrega: 
 
Os materiais deverão ser entregues _________________________ 
 
VI - CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO  
 
6.1 – O valor total deste Contrato é estimado em R$._____ (______), conforme Termo de homologação do Pregão nº 
/2017.  
 
6.2 – Anexar Planilha dos Serviços: 
 
VII - CLÁUSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1 – O valor global a ser pago será de R$ _____________________, até o dia (10) dez do mês subsequente ao 

vencido, mediante a apresentação da conta pelo contratado e a comprovada entrega da mercadoria.  

7.2 - A CONTRATADA deverá fornecer, a fim de viabilizar o aceite da área técnica: 

a) Nota Fiscal – devidamente assinada pelo servidor. 

b) Fatura (se houver) com vencimento condizente ao contrato. 

c) Ficha do Controle de Serviços de Manutenção de Veículo – devidamente preenchida e assinada pelo 

responsável. 

d) Anexos da Ficha de Controle – Fotos e outros documentos (se houver). 

7.3 - No preço acima, estão incluídos todos os tributos e encargos que incidam ou venham a incidir sobre o presente 

Contrato, além da garantia mínima total das mercadorias, durante a vigência deste contrato.  

7.4 - Caso as Notas Fiscais/Faturas contenham divergências com relação ao estabelecido neste contrato, a 

devolução da fatura devidamente regularizada pela CONTRATADA deverá ser efetuada em até 02 (dois) dias úteis 

da data de comunicação formal pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação da multa prevista na letra "c", da 

Cláusula VII abaixo.  

VIII - CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇOS  

8.1 – O objetos deste contrato será irreajustáveis, salvo as situações previstas em lei. 

IX - CLÁUSULA NONA – DO PRAZO  

9.1 – O objeto constantes do objeto deste instrumento de contrato serão de ______ a _________ de _____________ 

( ) de dois mil e ____.  

X - CLÁUSULA DECIMA - DOS RECURSOS  

10.1 – Os objetos deste Instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos provenientes da Lei 

Orçamentária para o exercício de 2.016, assim classificados. 

XI – CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PENALIDADES E MULTAS  

11.1 - A CONTRATADA entregara descritos na cláusula, de acordo com a solicitação escrita da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, que fiscalizará e manterá controle do material.  
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11.2 – Nenhum serviço a mais ou a menos sem autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela entrega irregular.  

11.3 – No caso de serviço não executado da CONTRATADA, quando da solicitação feita pelo órgão próprio ficará a 

mesma obrigada a providenciar de imediato a entrega sob pena de incorrer nas penalidades descritas na cláusula 

oitava deste contrato.  

11.4 – A CONTRATADA não poderá transferir a responsabilidade do serviço.  

11.5 - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO  

11.5.1 - Efetuar através do órgão próprio o controle do serviço.  

11.5.2 - Efetuar os pagamentos na forma e condições contratadas.  

1.6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.6.1 - Realizar o serviço na forma proposta e aqui contratada, observando fielmente os quantitativos.  

11.6.2 - Apresentar as faturas preenchidas de forma correta e em valores correspondentes aos deste contrato, em 

tempo de serem processadas;  

11.6.3 – Atender de imediato as solicitações e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento.  

11.7 - DAS PENALIDADES E MULTAS 

11.7.1 - O atraso injustificado da entrega sujeitará a adjudicatária à multa de mora, no valor de 0,2% (dois décimo por 

cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções.  

11.7.2 - A importância relativa à multa será descontada dos recebimentos a que a firma tiver direito competindo lhe, 

no caso de insuficiência ou inexistência de crédito, pagá-las na tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

MACHADO, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de recebimento da notificação;  

11.7.3 - As multas e demais penalidades aqui prescritas serão aplicadas sem prejuízos das ações cíveis ou penais 

cabíveis ou de processo Administrativo;  

11.7.4 - Da pena de multa caberá recurso interposto junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, 

obedecendo ao prazo da notificação, o qual deverá ser entregue;  

112.7.5 - A reincidência da empresa na prática de atos sujeitos à notificação de multa dará motivo à declaração de 

inidoneidade e impedimento de licitar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO pelo período de 02 

(dois) anos;  

XII - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS CASOS DE RESCISÃO  

12.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO poderá declarar rescindido o presente contrato, por 

motivo de:  

12.1.1 - A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais.  

12.1.2 – Subcontratação total ou parcial do fornecimento.  
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12.1.3 – A entrega de mercadorias sem requisição do órgão encarregado do controle, com o respectivo visto da 

autoridade competente para autorização da Empresa;  

12.1.4 - Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis;  

12.1.5 - Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos proprietários;  

12.1.6 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e homologado pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO;  

12.2 - A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de:  

12.2.1 - Atraso no pagamento das faturas.  

12.3 - A rescisão poderá ser feita por acordo entre as partes, ou judicial nos termos da Legislação.  

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

13.1 – O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

MACHADO, ou por acordo, na forma da Lei;  

13.2 – As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei. 

XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  

14.1 - A fiscalização da entrega ficará a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO.  

XV – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INADIMPLÊNCIA  

15.1 - Aplicam-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, fiscais e 

comerciais o disposto no Artigo 71, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.  

XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA  

16.1 - O presente instrumento de contrato terá vigência da assinatura até 31 de dezembro de 2017, prorrogado ser 

prorrogado por igual período, nos termos do Artigo 57 da Lei 8.666/1993; 16.2 - O presente Contrato poderá ser 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total do contrato.  

XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO  

17.1 - Fica eleito o FORO da Comarca de UNIÃO DA VITÓRIA, Estado de Paraná, com renúncia de qualquer outra 

por mais privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento.  

17.2 - As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo identificam-se e assinam.  

 

CRUZ MACHADO - PR, _____ de _______________ de _____.  
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_____________________        

Euclides Pasa                                                                                    

Gestor Municipal                                                                                             

_____________________  

Contratado  

T E S T E M U N H A S:  

 

 

 

 

 

 

 

 


